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Estado de Minas Gerais – CNPJ 18.301.010/0001-22 
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ATA MUNICIPAL N.º 028/2026 
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 017/2026 

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: 157/2025 

ADESÃO MUNICIPAL N.º 016/2026 

PROCESSO DE COMPRA N.º 215/2026 
 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE DORES DO INDAIÁ-MG, CNPJ 

Nº18.301.010/0001-22, com sede na Praça do Rosário, n.º 268, Bairro Rosário, 

neste ato representado pela Secretária Municipal de Saúde, Sra. NÚBIA 

FERNANDA DA SILVA, a seguir denominada       CONTRATANTE       e       a       

JLM DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 27.343.602/0001-06 na 

forma e condições abaixo especificadas. 

  

No dia 23 de abril de 2025, o CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO E 

VALORIZAÇÃO DE MUNICÍPIOS – CONVALES, situada à Avenida José 

Fernandes Valadares, 375, Primavera I, Arinos/MG, inscrita no CNPJ sob o nº 

06.070.075/0001-25, a seguir denominado CONVALES, neste ato representado 

por seu Presidente, Exmo. Sr. Nelson Pereira Brito, brasileiro, solteiro, agente 

político, inscrito no CPF º 041.967.566-38, RG MG8.061.279 SSP/MG, residente e 

domiciliado na Rua José Mendes, nº 972, Bairro Novo Horizonte, Dom Bosco – 

MG, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, 

Resolução 005/2023 do CONVALES e demais disposições legais aplicáveis, e 

as exigências estabelecidas no edital e anexos e em face do resultado 

obtido no PREGÃO ELETRÔNICO Nº002/2025, PARA REGISTRO, e de acordo 

com o resultado da classificação das propostas apresentadas no pregão 

Eletrônico, RESOLVE, registrar os preços da empresa JLM DISTRIBUIDORA LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o n. º 27.343.602/0001-06 com sede/endereço na Rua 

Maria Conceição Campos Menezes n° 624, Centro, Brasilândia de Minas-MG, 

CEP 38.779-000, neste ato representada pelo seu sócio, Sr. João Lucas 

Carvalho Martins, CPF n.º 084.286.276-57, portador do RG n.º MG-17.702.784 

residente e domiciliado na Avenida Maria Augusta Amorim Batista, n° 2058, 

Planalto em Brasilândia de Minas - MG, CEP: 38.779-000, doravante 

denominada simplesmente DETENTOR DA ATA, observadas as condições do 

Edital que integram este instrumento de registro, de preços mediante as 

condições a seguir pactuadas. 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição de medicamentos, material médico hospitalar, material 

odontológico, material de laboratório, Material Descartável e Higiene 
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Pessoal, Saneantes e Reagentes com base no Banco de Preços 

desenvolvido pelo Tribunal de Contas do Estado (TCEMG) e bens duráveis 

na Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes 

financiáveis para o SUS (RENEM) , para atender as demandas dos municípios 

integrantes do CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO E VALORIZAÇÃO DE 

MUNICÍPIOS – CONVALES, especificados nos itens do Termo de Referência, 

anexo do edital de Licitação nº 002/2025, que é parte integrante desta Ata, 

assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

 

2- DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. Os preços registrados as especificações do objeto, as quantidades 

mínimas e máximas de cada item, encontram-se indicados no quadro 

abaixo, observando-se a ordem de classificação obtida no certame 

licitatório. 
  

ITEM ESPECIFICAÇÃO BÁSICA 

UNIDADE VALOR TOTAL DE 

REFERÊNCIA PARA 12 

MESES 

DESCONTO 

(%) 

1 

MATERIAL MÉDICO- 
HOSPITALAR ESPECÍFICO 
ODONTOLÓGICO DE A Z 
CONSTANTES DO BANCO DE 
PREÇOS DESENVOLVIDO 
PELO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO (TCEMG). 

 

 

 

UN R$ 300.000,00 72,00% 

2 

MATERIAL MÉDICO- 
HOSPITALAR ESPECÍFICO 
LABORATÓRIO DE A Z 
CONSTANTES DO BANCO DE 
PREÇOS DESENVOLVIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG). 

 

 

 

UN R$ 80.000,00 72,00% 

3 

MATERIAL MÉDICO- 
HOSPITALAR. SANEANTES A Z 
CONSTANTES DO BANCO DE 
PREÇOS DESENVOLVIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG). 

 

 

 

UN 

 

R$ 300.000,00 

 

60,00% 

4 

MATERIAL MÉDICO- 
HOSPITALAR REAGENTES  
A Z CONSTANTES DO BANCO 
DE PREÇOS DESENVOLVIDO 
PELO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO (TCEMG). 

 

 

 

UN 

 

R$ 80.000,00 

 

31,00% 

5 
MATERIAL MÉDICO - 
HOSPITALAR DESCARTÁVEIS A 

 

 

 

R$ 300.000,00 

 

47,01% 
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Z, CONSTANTES DO BANCO DE 
PREÇOS DESENVOLVIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG). 

 

UN 

6 

MATERIAL MÉDICO- 
HOSPITALAR 
PERFUROCORTANTE A Z 
CONSTANTES DO BANCO DE 
PREÇOS DESENVOLVIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG). 

 

 

 

UN R$ 100.000,00 41,00% 

7 

MATERIAL MÉDICO- 
HOSPITALAR DIVERSOS A Z 
CONSTANTES DO BANCO DE 
PREÇOS DESENVOLVIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG). 

 

 

 

UN 

 

R$ 600.000,00 

 

60,01% 

8 

(BENS DURÁVEIS OU 
PERMANENTES) DE A Z 
MEDIANTE PERCENTUAL DE 
DESCONTO A SER APLICADO 
SOBRE OS PREÇOS UNITÁRIOS 
DA TABELA RENEM.  

 

UN 

R$ 500.000,00 32,01% 

9 

MEDICAMENTOS 
(BIOLÓGICOS) DE A Z 
MEDICAMENTOS 
(BIOLÓGICOS) SÃO 
MEDICAMENTOS PRODUZIDOS 
POR BIOSSÍNTESE EM CÉLULAS 
VIVAS, AO CONTRÁRIO DOS 
SINTÉTICOS QUE SÃO 
PRODUZIDOS POR SÍNTESE 
QUÍMICA. ASSIM, A QUÍMICA  
ORGÂNICA DÁ LUGAR À 
BIOLOGIA MOLECULAR E AOS 
PROCESSOS 
BIOTECNOLÓGICOS. 
MEDICAMENTOS BIOLÓGICOS 
CONSTANTES DO BANCO DE 
PREÇOS DESENVOLVIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

R$ 10.000,00 

 

 

23,00% 

10 

MEDICAMENTOS 
(ESPECÍFICOS) DE A Z 
MEDICAMENTOS 
(ESPECÍFICOS) SÃO 
CONSIDERADOS 
MEDICAMENTOS ESPECÍFICOS 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 15.000,00 

 

17,00% 
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OS PRODUTOS 
FARMACÊUTICOS, 
TECNICAMENTE OBTIDOS OU 
ELABORADOS, COM 
FINALIDADE PROFILÁTICA, 
CURATIVA OU PALIATIVA, NÃO 
ENQUADRADOS NAS 
CATEGORIAS DE 
MEDICAMENTO NOVO, 
GENÉRICO, SIMILAR, 
BIOLÓGICO OU NOTIFICADO, E 
CUJA SUBSTÂNCIA ATIVA, 
INDEPENDENTE DA NATUREZA 
OU ORIGEM, NÃO É PASSÍVEL 
DE ENSAIO DE 
BIOEQUIVALÊNCIA, FRENTE A 
UM PRODUTO COMPARADO. 
CONSTANTES DO BANCO DE 
PREÇOS DESENVOLVIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG).  

 

 

 

 

 

 

 

UN 

11 

MEDICAMENTOS (GENÉRICOS) 
DE A Z MEDICAMENTOS 
(GENÉRICOS) É UM 
MEDICAMENTO COM A 
MESMA SUBSTÂNCIA ATIVA, 
FORMA FARMACÊUTICA, 
DOSAGEM E COM A MESMA 
INDICAÇÃO QUE O 
MEDICAMENTO ORIGINAL, DE 
REFERÊNCIA, SEM, NO 
ENTANTO, NOME DE 
FANTASIA. MEDICAMENTOS 
GENÉRICOS CONSTANTES DO 
BANCO DE PREÇOS 
DESENVOLVIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

R$ 800.000,00 

 

 

74,00% 
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12 

MEDICAMENTOS (SIMILARES) 
DE A Z MEDICAMENTOS 
(SIMILARES) SÃO 
MEDICAMENTOS 
AUTORIZADOS A SEREM 
PRODUZIDOS APÓS O PRAZO 
DA PATENTE DE FABRICAÇÃO 
DO MEDICAMENTO DE 
REFERÊNCIA OU INOVADOR 
TER VENCIDO, COM O MESMO 
PRINCÍPIO ATIVO, 
CONCENTRAÇÃO, FORMA 
FARMACÊUTICA, VIA DE 
ADMINISTRAÇÃO, POSOLOGIA 
E INDICAÇÃO TERAPÊUTICA 
DO MEDICAMENTO DE 
REFERÊNCIA REGISTRADO NA 
ANVISA. MEDICAMENTOS 
SIMILARES CONSTANTES DO 
BANCO DE PREÇOS 
DESENVOLVIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

R$ 400.000,00 

 

 

74,00% 

13 

MEDICAMENTOS 
(ÉTICOS/REFERÊNCIA) DE A Z 
MEDICAMENTOS 
(ÉTICOS/REFERÊNCIA) SÃO 
MEDICAMENTOS 
INOVADORES QUE POSSUEM 
MARCA REGISTRADA, COM 
QUALIDADE, EFICÁCIA 
TERAPÊUTICA E SEGURANÇA, 
COMPROVADOS ATRAVÉS DE 
TESTES CIENTÍFICOS, 
REGISTRADOS PELA ANVISA. 
MEDICAMENTOS ÉTICOS 
CONSTANTES DO BANCO DE 
PREÇOS DESENVOLVIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO (TCEMG).  

 

 

 

UN 

R$ 265.000,00 1,00% 

   

  

2.1.1- O valor global desta Ata de Registro de Preço é de R$ 3.750.000,00 (três 

milhões setecentos e cinquenta mil), conforme lances finais apresentado 

pelo Fornecedor, no Processo Licitatório nº 008/2025, Pregão Eletrônico nº 

002/2025 que fica fazendo parte integrante desta Ata para todos os fins 

legais. 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO E 

VALORIZAÇÃO DE MUNICÍPIOS – CONVALES. 

3.2. Além do órgão gerenciador, as entidades públicas participantes do 

registro de preços nos itens registados nesta Ata são os entes descritos no 

termo de Referência, anexo do edital convocatório. 

  

4. DA VEDAÇÃO AO ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVO 

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro 

de preços. 

 

5- DA FORMA DE ENTREGA 

5.1. A Contratada deverá contemplar todos os custos relativos a despesas 

de entrega do objeto; 

5.2. A entrega dos materiais será parcelada, devendo ser feita em até 10 

(dez) dias após o recebimento da ordem de fornecimento, sem nenhum 

custo adicional para o Contratante, podendo tal prazo ser prorrogado, 

mediante solicitação devidamente justificada pela Contratada e aprovada 

ela Contratante; 

5.3. A CONTRATADA terá obrigação de cumprir todas as exigências 

determinadas pelo Contratante no que se refere ao objeto. 

5.4- Os materiais e medicamentos serão adquiridos pelo CONVALES e/ou 

municípios consorciados ao CONVALES, dentro das condições 

preestabelecidas neste TR. 

5.5- No momento do recebimento, a empresa vencedora deverá aguardar 

conferência pelos funcionários da contratante, dos bens licitados no que diz 

respeito à quantidade, à qualidade e às especificações constantes no 

contrato, sendo que eventuais trocas ou complementação de quantidades 

serão feitas no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sempre em acordo com a 

anuência da administração municipal. 

5.6- Todos os produtos deverão ser transportados conforme normas da 

Vigilância Sanitária e apresentar perfeitas condições de uso. O transporte 

dos medicamentos/materiais e equipamentos deverá ser feito em veículo 

fechado (tipo furgão ou similar) utilizado, exclusivamente, para transporte de 

produtos desta natureza, devidamente legalizado de acordo com as normas 

da ANVISA. 

5.7- O Consórcio/Município reserva-se o direito de recusar o recebimento de 

medicamentos cujas condições de transporte não estejam de acordo com 
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a legislação sanitária, sejam precárias ou que comprometam a qualidade 

dos medicamentos. 

5.8- Serão rejeitados no recebimento, os 

produtos/equipamentos//medicamentos com validade expirada, com 

embalagens violadas, com defeito, quebrado, ou, fornecidos com 

especificações diferentes das constantes no edital e das informadas na 

proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no 

edital. 

5.9- Os medicamentos e materiais acondicionados em frascos deverão 

conter lacre na tampa. Não serão aceitos produtos com indícios de 

vazamento. Poderão ser aceitos frascos sem lacre na tampa, desde que 

cada frasco seja entregue em embalagem secundária individual, a qual 

contenha lacre garantindo, assim, a inviolabilidade do produto. 

5.10- Nas embalagens dos medicamentos genéricos deverá estar escrito 

“medicamento genérico Lei nº 9.787/99”.  

5.11- As embalagens de medicamentos pertencentes à Portaria nº 344/98 e 

suas atualizações, deverão obedecer às normas específicas da legislação 

vigente. 

5.12- Os rótulos dos produtos deverão conter informações de acordo com o 

preconizado na Resolução RDC nº 199, de 20 de outubro de 2006. 

5.13- Deverão ser observadas as seguintes determinações sobre os 

medicamentos, conforme a legislação vigente (Lei nº 6.360, de 23/09/1976, 

Portaria nº 2.814, de 29/05/1998, Lei nº 9.787, de 10/02/1999 e Resolução RDC 

nº 92, de 23/10/2000) da ANVISA: 

d) Embalagem primária -Os medicamentos e materiais deverão ser 

entregues contendo, em suas unidades de acondicionamento primárias, o 

número do lote, a data de fabricação, a data de validade, a denominação 

genérica e a concentração. 

e) Embalagem secundária -Todos os medicamentos, nacionais ou 

importados, deverão ser ofertados, apresentados e entregues contendo 

rótulos e bulas com todas as informações, ou seja, número do lote, data de 

fabricação, data de validade, nome do responsável técnico e o número de 

inscrição no Conselho Regional de Farmácia, número de registro no 

Ministério da Saúde ou órgão equivalente, nome genérico e concentração, 

de acordo com a Legislação Sanitária e em língua portuguesa. 

f) Os medicamentos e materiais deverão conter bulas (em quantidade 

suficiente para distribuição aos usuários dos medicamentos), rótulo e 

embalagem com informações, em língua portuguesa, inclusive para 

medicamentos importados 
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5.14- O medicamento e material deve possuir no mínimo 12 (doze) meses de 

validade ou 75% do prazo total de validade. Prazos de validade inferiores a 

estes, o (a) farmacêutico (a) do contratante deve ser consultado (a) para 

verificação da possibilidade de recebimento sem que haja prejuízo para 

este serviço. 

5.15- Para a perfeita execução do objeto deste contrato, aplica-se, no que 

couber, o Código de Defesa do Consumidor – Lei Nº 8.078/1990. 

5.16- A empresa vencedora terá obrigação de atender a todos os 

municípios consorciados (relacionados acima), nos quantitativos que vierem 

a ser solicitados dentro da estimativa do Procedimento, sendo certo que não 

serão aceitas quaisquer considerações posteriores da vencedora no sentido 

de não atender aos municípios consorciados, uma vez que estes são órgãos 

participantes do registro de preços, conforma disciplina o inciso XLVIII do 

artigo 6° da Lei 14.133/2021. 

5.17- A Formalização de contrato com os órgãos participantes do registro de 

preços (municípios consorciados) será exigida apenas para efeito de 

controle no sentido de não se extrapolar o limite legal permitido para 

adesões de outros órgãos, não cabendo à Contratada decidir se aceitará 

contratar com os órgãos participantes do registro de preços (municípios 

consorciados), uma vez que, a participação no certame, já caracteriza a 

aceitação integral da obrigação de atender aos órgãos participantes do 

registro de preços (municípios consorciados). 

 

6. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração 

Pública federal, estadual, distrital e municipal que poderão aderir à ata de 

registro de preços na condição de não participantes, observados os 

seguintes requisitos: 

6.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 

situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 

público; 

6.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021; e 

6.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora 

e do fornecedor. 

6.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será 

realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
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6.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 

possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 

capacidade de gerenciamento. 

6.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou 

entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

6.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da 

contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 

solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou 

pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 

6.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de 

preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para 

aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os 

requisitos do item 6.1. 

Dos limites para as adesões 

6.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

6.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 

que aderirem à ata de registro de preços. 

6.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da 

Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para 

fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o 

item 6.5, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

  

7- DA VIGÊNCIA 

7.1 - As atas de registro de preços proveniente deste procedimento terão o 

prazo de vigência de 1 (um) ano e poderão ser prorrogadas, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso, como prevê o artigo 84 

da Lei 14.133/2021, e que o adjudicatário cumpra as exigências de 

regularidade fiscal da Ata SRP, devendo a Administração consultar o 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro 
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Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitindo as certidões negativas de 

inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá- las ao 

respectivo processo; 

7.2 - A contratação será por 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 

do contrato, podendo ser prorrogado por iguais períodos, sendo que os 

serviços de fornecimento contínuos poderão ser prorrogados 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a 

autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, 

devendo a Administração verificar a regularidade fiscal do contratado, 

consultando o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 

e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitindo as certidões 

negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 

juntá-las ao respectivo processo. 

 

8- DA FORMA DE PAGAMENTO 

8.1- O pagamento será efetuado em até 30(trinta) dias após o fornecimento, 

emissão de Nota Fiscal, acompanhada de CND’s Federal, Estadual, FGTS e 

Trabalhista; 

8.2- Para emissão das notas fiscais/fatura, serão tomadas como base, as 

ordens de fornecimento apresentadas; 

8.3- A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição 

e quantitativo dos serviços; 

8.4- Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas 

serão devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as 

informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para 

pagamento da data da sua reapresentação; 

8.5- A omissão de qualquer despesa necessária à entrega dos materiais será 

interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a 

licitante pleitear acréscimo após a entrega das Propostas; 

8.6- Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas 

responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do 

fornecimento; 

8.7- O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por 

meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com 

terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 

8.8- As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para 

outras praças serão de responsabilidade da Contratada; 
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8.9- Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar 

pendência de liquidação de obrigações, em virtude de penalidades 

impostas à CONTRATADA, ou inadimplência contratual; 

8.10- Será efetuada a retenção dos tributos e das contribuições federais, se 

for o caso, conforme estabelecido na Lei nº 9.430/96 e na Instrução 

Normativa RFB 1234/12; 

8.10.1- A retenção dos tributos não será efetivada caso a licitante apresente 

junto com sua Nota Fiscal/Fatura a comprovação de que o ele é optante do 

Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL 

8.10.2- Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, 

em virtude de penalidade ou inadimplência. 

 

9. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1- Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula 5 da 

presente Ata, é vedado qualquer reajustamento de preços, a não ser que 

seja comprovado a quebra do equilíbrio econômico-financeiro entre as 

partes como trata o art. 124, inciso II, alínea “d” da Lei Federal n° 14.133/21, 

até que seja completado o período de 12 (doze) meses, contado a partir da 

data-limite para apresentação das propostas indicadas no preâmbulo do 

Edital do Pregão. 

9.2- Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a 

concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais 

aplicáveis à espécie. 

9.3- Não serão concedidos em hipótese alguma os pedidos de reequilíbrio 

de preços posteriores a data de emissão da ordem de compra. 

9.3.1. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados 

somente no Protocolo do CONVALES. 

9.3.1.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previstos para a contratação; 

9.3.1.1 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 

conforme critérios definidos para a contratação. 
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10. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

10.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade 

gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

10.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 

mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao 

item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

10.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado 

10.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 

10.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador 

comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço 

registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas 

na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

10.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas. 

10.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato 

superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido 

pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 

registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

10.2.3. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
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necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 - Por se tratar de licitação realizada através do Sistema de Registro de 

Preços, a dotação orçamentária será indicada em documento específico: 

contrato, nota de empenho, autorização de fornecimento ou outro 

documento equivalente. 

11.2 - A disposição contida no item anterior não pressupõe a exclusão da 

incidência das regras inerentes à despesa pública. 

 

12 - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DAS PARTES 

I- OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

a)- Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste 

Termo de Referência; 

b)- Pelo não cumprimento deste item, o bem será tido como não entregue, 

aplicando-se as sanções adiante estipuladas para o caso de 

inadimplemento. 

c)- Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas qualquer medicamento 

que apresente defeito de fabricação ou por manuseio inadequado no 

transporte. 

d)- Arcar com todos os custos de reposição ou reentrega nos casos em que 

os medicamentos não atenderem as condições do edital; 

e)- Cumprir rigorosamente o prazo de entrega, e se for o caso a substituição 

dos medicamentos; 

f)- Retirar o Pedido de Compras e assinar a Ata nos prazos estipulados no 

edital; 

g)- A detentora da Ata de Registro de Preços arcará com todos os encargos 

sociais previstos na legislação vigente e com quaisquer ônus, despesas, 

obrigações trabalhistas previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, 

bem como de alimentação, transporte, ou outro benefício de qualquer 

natureza dos seus profissionais, preservando os Municípios consorciados ou o 

CONVALES, de quaisquer demandas, reivindicações, queixas e 

representações de qualquer natureza, resultantes da execução da 

Ata/Contrato; 

h)- Manter, durante a execução da Ata, as mesmas condições de 

habilitação; 

i)- A detentora da Ata de Registro de Preços não poderá se valer do 

contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como 

garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos 
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serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem 

prévia autorização dos Municípios consorciados. 

j)- A detentora da Ata de Registro de Preços responderá civil e 

administrativamente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser 

adotadas, por quaisquer danos causados à Administração Pública, ou a 

terceiros, em razão da execução dos serviços; 

l)- A detentora da Ata de Registro de Preços deverá facilitar a ação de 

fiscalização dos Municípios consorciados, fornecendo informações ou 

promovendo acesso à documentação dos serviços em execução, e 

atendendo prontamente às observações e às exigências por eles 

apresentadas; 

m)- A detentora da Ata de Registro de Preços obriga-se a atender com 

presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados; 

n)- A detentora da Ata de Registro de Preços deverá aceitar auditagem nos 

seus controles e documentação fiscal referente aos serviços, por parte de 

representante designado da Administração; 

o)- Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no contrato, de forma 

que os serviços estabelecidos sejam permanentemente executados e 

mantidos com esmero e perfeição, sob a sua inteira responsabilidade; 

p)- Arcar com as obrigações trabalhistas, horas extras e previdenciárias dos 

empregados, fiscais e comerciais da empresa; 

q)- Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou 

ações judiciais e/ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam 

eventualmente ser alegadas por terceiros, em decorrência do objeto do 

presente termo contra o CONVALES/Município; 

r)- Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos que por ventura 

sejam causados por seus empregados, a qualquer título, às instalações, 

patrimônio e pessoal da unidade, procedendo imediatamente o respectivo 

reembolso, em cada caso; 

s)- Responsabilizar-se pelo fornecimento, assegurando ao 

CONVALES/Município através das Secretarias o direito de fiscalizar e sustar 

ou recusar o material em desacordo com as cláusulas contratuais. 

t)- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

II- DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE 

 

a)- Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado; 

b)- Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das 

cláusulas contratuais; 

c)- Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Edital; 

d)- Facilitar por todos os meios o cumprimento da execução pela 

CONTRATADA, dando-lhe acesso e promovendo o bom entendimento entre 
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seus funcionários e empregados da contratada, cumprindo com as 

obrigações pré-estabelecidas; 

e)- Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade 

encontrada; 

f)- Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição 

e se as especificações são as mesmas descritas no termo de referência; 

g)- Comunicar por escrito à CONTRATADA a não prestação do serviço, 

apontando as razões de sua não adequação aos termos contratuais; 

h)- Disponibilizar, dentro do prazo previsto para a implantação do sistema, 

todas as informações necessárias a CONTRATADA; 

i)- Emitir ordem de serviços dos serviços contratados. 

 

13- DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 - Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando 

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

13.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

120 da Lei nº 14.1333/2021. 

13.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

13.4 - A fiscalização e acompanhamento da execução do presente 

contrato serão feitos pelos empregados públicos do setor de fiscalização, 

especialmente designados na forma do Artigo 117, da Lei nº 14.133/2021. 

 

14- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 - O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I- Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II- Não receber a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III- Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

IV- Sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021; ou for condenado por algum dos 
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crimes previstos no art. 178 da Lei federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, 

por sentença transitada em julgado. 

14.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas neste artigo será 

formalizado após decisão administrativa, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

14.3 - O cancelamento do registro de preços poderá decorrer de caso 

fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovado e justificado: a) - por razão de interesse público; ou a pedido 

do fornecedor. 

 

15- SANÇÕES ADMINISTRATIVA 

15.1- Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, se 

enquadra nas previsões contidas no Art. 155, incisos IV, V, VI, VIII, IX, X, XII e 

XII da Lei Federal no 14.133/2021. 

15.2- Os licitantes que incorrerem nas infrações previstas no item anterior, 

após o devido processo administrativo, estarão sujeitas às sanções previstas 

no Art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

15.2- Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas e publicadas no 

diário Eletrônico dos Município (AMM). 

 

16- DO FORO 

 

16.1- É eleito o Foro da Comarca de Dores do Indaiá/MG, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que 

decorrerem da interpretação desta Ata, que não possam ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

Dores do Indaiá-MG, 02 de outubro de 2026. 

 

 

NÚBIA FERNANDA DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde de Dores do Indaiá/MG 

 

 
JOÃO LUCAS CARVALHO MARTINS 

CPF: 084.286.276-57 
RESPONSÁVEL LEGAL DA 

CONTRATADA 
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